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1. Isolamento1 

É impossível estudar o desenvolvimento acreano sem reconhecer algumas das 

importantes desvantagens geográficas locais. Está distante dos principais pólos econômicos 

do país e da Região Latino Americana2 e também, logisticamente, não se encontra entre 

importantes pólos3. Trata-se de um entre poucos estados do país sem acesso marítimo e 

com restrito acesso fluvial. Apesar de sua localização em plena Região Amazônica, a maior 

parte do comércio do estado utiliza o transporte terrestre. Mesmo a conexão fluvial com 

Manaus depende, em geral, de transporte terrestre até Porto Velho.  

O Acre está não apenas distante do resto do país e principais pólos econômicos, mas 

também dentro do estado existe grande isolamento entre os municípios. Embora a distância 

entre as duas principais cidades, Rio Branco e Cruzeiro do Sul, não supere a distância de 

São Paulo a Presidente Prudente, o tempo de viagem entre as cidades acreanas pode ser 

muito mais elevado. Em boa medida, as dificuldades de comunicação entre os municípios 

decorrem da própria geografia local. O território não se estabeleceu ao longo do curso dos 

principais rios locais, tal como ocorreu com a maioria dos estados na Região Amazônica. 

Na realidade, o território do Acre corta diversas bacias hidrográficas (Juruá, Purus, Acre), 

de maneira que a rede fluvial não serviu para integrar e facilitar a comunicação entre as 

diversas áreas. Além disso, como a maior parte das nascentes do sistema fluvial acreano 

está no próprio território do estado, muitas vezes a navegabilidade é restringida pelo baixo 

fluxo de água e municípios como Jordão, por exemplo, se tornam “de difícil acesso”.  

Portanto, o isolamento do Acre possui uma dupla característica: uma que se deve ao 

relativo isolamento da capital em relação ao resto do país e outra relacionada às próprias 

distâncias envolvendo interior e capital. 

Do ponto de vista da disponibilidade de recursos naturais tampouco o estado é 

particularmente bem dotado. A despeito da grande área de reserva florestal, os recursos 

minerais são escassos e as fontes de energia também. Boa parte da energia utilizada é 

importada. Até mesmo materiais de construção necessários à infra-estrutura precisam 

                                                 
1 Ao final do texto, apresentamos um diagrama que sintetiza todos os argumentos mobilizados na discussão 
sobre as possibilidades de desenvolvimento no Acre com redução na pobreza. 
2 Rio Branco fica a mais de 2.500 quilômetros de São Paulo e a sua distância a Manaus é ligeiramente maior 
que a sua distância a Lima.  
3 Embora o Havaí ou o Panamá possam estar longe dos principais pólos econômicos, eles certamente se 
encontram no caminho entre grandes pólos.  
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muitas vezes ser importados4. A qualidade da terra não é particularmente melhor que em 

outras áreas da Amazônia e as condições do terreno dificultam a construção de estradas, em 

particular na parte central do estado. 

A ausência de certos tipos de recursos naturais historicamente desencorajou o 

investimento em infra-estrutura que minimizaria o isolamento geográfico do estado e do 

interior em relação à capital. O fato da população ser pequena e espalhada também 

desincentivou. A falta de recursos naturais estratégicos e o isolamento, por sua vez, 

desencorajaram a atividade econômica. Com um pequeno volume de bens a ser 

transportado, o benefício da infra-estrutura se manteve pequeno, fechando o círculo vicioso 

do isolamento: as condições geográficas e recursos naturais não incentivam investimentos 

em infra-estrutura. Sem infra-estrutura não há desenvolvimento da economia. Sem 

desenvolvimento da economia não há incentivo para investimento em infra-estrutura.  

Como resultado, os custos de transporte no estado são elevados e esse fator tem o 

mesmo impacto sobre o comércio que uma tarifa ou outras barreiras alfandegárias. Por que 

o custo de transporte do restante do país ao estado ou da capital ao interior é elevado, a 

economia do Acre acaba naturalmente mais fechada, em particular, a economia dos 

municípios mais remotos. Como sempre, o isolamento possui vantagens e desvantagens 

para o desenvolvimento. Por um lado, estimula a produção doméstica na medida em que 

serve de proteção a ela. Por outro lado, essa mesma proteção pode levar a grande 

ineficiência caso não exista suficiente concorrência interna.  

 

2. Ineficiências e desigualdades 

Dada a pequena população local e a limitada renda per capita do estado, 

principalmente no interior, os efeitos do fechamento da economia sobre a eficiência podem 

ser particularmente graves. É de se esperar que várias atividades tornem-se monopolizadas, 

que os preços subam acima dos níveis competitivos e que sejam poucos os estímulos à 

busca por eficiência.  

A tendência natural da economia acreana parece centrar o desenvolvimento em 

alguns poucos setores líderes exportadores baseados na exploração de recursos naturais 

(manejo florestal e pecuária, por exemplo) que convivem com um elevado grau de 

                                                 
4 A falta de formações rochosas no estado, muitas vezes, requer a importação de insumos derivados.  
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monopolização e ineficiência na produção dos demais bens e serviços. Embora esse padrão 

possa levar a algum crescimento econômico, ele dificilmente será compatível com um 

processo de crescimento mais acelerado com redução na desigualdade.  

Um dos grandes desafios do processo de desenvolvimento do Acre, senão o maior 

deles, está colocado. Como uma economia distante e internamente pouco conectada e, 

portanto, naturalmente mais fechada, pode alcançar um padrão de desenvolvimento em que 

o crescimento da produtividade e da eficiência não fica restrito aos setores líderes 

exportadores? Como garantir que ganhos de eficiência e produtividade alcancem todos os 

setores, em particular, aqueles voltados para o consumo interno, como os serviços e o 

comércio? Como os setores exportadores, via de regra, ocuparão apenas uma pequena 

parcela da força de trabalho do estado, o aumento da produtividade no setor terciário será 

fundamental para que o crescimento venha acompanhado de redução da pobreza e da 

desigualdade. Como garantir maior produtividade e eficiência aos setores “protegidos” pelo 

alto custo de transporte parece ser um dos grandes desafios para a política pública do 

estado. Como regular os monopólios? Como promover o aumento da produtividade nos 

serviços e no comércio? Como fomentar a produtividade da agricultura voltada para o 

consumo doméstico?  

Enfim, a economia é marcada por setores oligopolizados que pagam baixos salários 

e por um amplo setor informal de baixa produtividade e ineficiente. Essa baixa 

produtividade do trabalho é reforçada pela baixa escolaridade de uma elevadíssima 

proporção da força de trabalho, em particular, no interior, além da pouca intensidade do uso 

de mão de obra nos setores exportadores intensivos em recursos naturais.  

Em tal cenário, a possibilidade de crescimento com elevada desigualdade é 

evidente. Afinal, em uma economia onde o crescimento está baseado em setores intensivos 

em recursos naturais, que necessitam para seu desenvolvimento de pesados investimentos e 

empregam apenas uma pequena parcela da mão de obra local, é natural que a vasta maioria 

da renda gerada fique nas mãos daqueles que realizam tais investimentos e, talvez, em 

alguma medida, nas mãos daqueles que trabalham nestes setores, desde que estejam 

organizados em sindicatos com alto poder de barganha. 
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3.   Evasão de demanda e suas conseqüências 

Esse padrão de desenvolvimento pode ter conseqüências indiretas ainda mais 

deletérias. Na medida em que os serviços e bens produzidos para o consumo interno 

tiverem preço elevado e baixa qualidade e uma vez que um estado da federação não pode 

impedir a fuga de consumo, é provável que muitas famílias mais ricas prefiram se dedicar à 

produção enquanto estiverem no Acre e consumam em outras partes do país ou no exterior. 

Ao consumirem em Goiânia, São Paulo ou Rio de Janeiro, a demanda doméstica acaba 

muito inferior ao produto interno bruto do estado. Tal exportação de consumo funciona 

como uma forma adicional de isolamento da economia interna. A menor demanda reduz o 

tamanho do mercado e, conseqüentemente, os ganhos de escala, o grau de concorrência e, 

portanto, a eficiência. Isso tudo retro-alimenta o sistema com redução na qualidade dos 

bens, aumento nos respectivos preços e subseqüente continuação na exportação de 

consumo. Ao final, o mercado local de vários bens e serviços pode chegar mesmo a ser 

extinto. A oferta por bens e serviços com alguma qualidade para as famílias mais ricas pode 

desaparecer, levando a que estas não tenham opção a não ser exportar seu consumo.  

A oferta interna de trabalho é baixa, mas não o suficiente para ser totalmente 

absorvida pelos setores exportadores, tal como em Carajás. De fato, por razões históricas, o 

povoamento que foi estabelecido no Acre em tempo passados permaneceu e, hoje, existe 

um excedente de mão de obra não qualificada no estado, o qual irá sofrer sistematicamente 

com qualquer queda na demanda por trabalho provocada pela evasão de consumo. 

Esse excedente de mão de obra não qualificada aliado aos esparsos incentivos à 

eficiência, típicos do fechamento da economia, e mais os limitados escopo e escala da 

demanda por produtos internos tornam baixas as remunerações e altos os índices de 

pobreza e desigualdade. Por outro lado, esse excedente de mão-de-obra pode servir para dar 

maior competitividade aos setores exportadores, sempre que a baixa remuneração do 

trabalho contrabalançar a maior ineficiência de uma economia fechada. Os baixos salários 

também podem ajudar a que o custo de vida local seja menos elevado. Esses fatores, em 

conjunto, podem reduzir custos de produção e elevar a qualidade de vida daqueles 

envolvidos na produção dos setores exportadores.  

Em suma, vimos que o elevado grau de isolamento da economia acreana acaba por 

concentrar a produção em setores exportadores intensivos em recursos naturais e capital. O 
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isolamento também traz ineficiências na produção para consumo doméstico e, 

conseqüentemente, cria evasão de consumo. Com menos demanda interna pelos produtos 

do estado, reduz-se a demanda por trabalho. Eventos passados, como o ciclo da borracha, 

agravam a situação, pois contribuíram para que hoje exista um excesso de mão-de-obra 

pouco qualificada no estado, sobretudo no interior. Como resultado, a produtividade e a 

remuneração do trabalho tendem a ser baixas, o que aumenta a pobreza e a desigualdade.  

 

4. Principais linhas de ação 

Embora o desenvolvimento do estado requeira necessariamente o avanço dos 

setores líderes exportadores, para que o crescimento seja mais eqüitativo, uma série de 

medidas e precauções deve ser tomada.  

Em primeiro lugar, embora seja impossível alterar a geografia, é necessário 

combater ao máximo suas conseqüências em termos de isolamento. Esse combate deve 

envolver, por um lado, pesados investimentos em infra-estrutura, que reduzam os custos de 

transporte do resto do país e de países vizinhos ao estado e, principalmente, da capital ao 

interior. Além disso, é fundamental a introdução e o estímulo à produção de serviços que 

dispensem ou minimizem o transporte físico, como a difusão (tele-marketing, assistência 

técnica por telefone) e produção de informação (pesquisa, software, etc..)5. O estado estaria, 

por exemplo, em particular vantagem para servir como um centro de pesquisas sobre a 

Amazônia. Na medida em que os custos do transporte aéreo permitam, o interesse pela 

preservação da Amazônia seja crescente e a violência interna permaneça menor do que em 

outras localidades, o estado pode também se apresentar como uma importante alternativa 

para convenções e encontros de chefes de estado6, necessitando para isso investimentos em 

infra-estrutura específica.  

O grande desafio para o desenvolvimento de uma economia baseada na informação 

não está tanto na qualidade da mão-de-obra, uma vez que esta poderá ser tão específica que, 

em boa medida, tenha que ser importada. A maior dificuldade é a retenção dessa mão-de-

obra, o que exigirá necessariamente melhorias na qualidade dos serviços públicos, em 

                                                 
5 Para isso seria fundamental que o estado tivesse excelente infraestrutura de telecomunicações que provenha 
serviços de baixo custo.  
6 A Islândia e o Nepal, por exemplo, com distintos níveis de sucesso têm buscado explorar essa alternativa de 
desenvolvimento.  
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particular, educação e saúde, bem como maior oferta de bens culturais e de entretenimento. 

Para que ocorra um aumento na amplitude e qualidade dos serviços oferecidos localmente é 

fundamental que a evasão de demanda, típica de áreas remotas, seja contida. E este é um 

dos fundamentais desafios para a política pública no Acre. Como incentivar a ampliação do 

escopo e da qualidade dos serviços produzidos com um nível de eficiência aceitável e 

oferecidos a preços razoáveis? Dessa forma, se estará incentivando o consumo doméstico, 

ao menos no setor de serviços. 

Reter a evasão de consumo é fundamental para o desenvolvimento do estado. Sem 

isso, não será possível manter um nível adequado de demanda interna por produtos nem por 

mão-de-obra. E sem demanda por serviços não haverá oferta, o que engessará o Acre como 

uma sociedade de fronteira, incapaz de atrair ou reter trabalhadores qualificados.  

Sem dúvida, é preciso mitigar os impactos do isolamento. Mas por outro lado, é 

necessário reconhecer que o grau de isolamento e o tamanho da economia acreana serão 

sempre limitações na busca por uma produção eficiente e competitiva voltada para atender 

o consumo interno. Políticas específicas precisam ser desenhadas para se alcançar níveis 

mais altos de eficiência e produtividade, mesmo diante de pequenas economias de escala e 

escopo e de barreiras ao comércio externo. A criação de um setor exportador de serviços de 

informação pode ser a única forma de garantir a necessária ampliação da demanda interna 

por bens e serviços. A expansão na produção para consumo doméstico acoplada a uma 

política educacional arrojada são pilares estratégicos para garantir à população nativa 

acesso a postos de trabalho com produtividade e remuneração mínima necessária à 

satisfação de necessidades mais básicas. Vale ressaltar que na medida em que a população 

nativa, originalmente pouco qualificada, superar sua condição de pobreza, ela mesma 

passará a demandar a produção doméstica, incentivando o alargamento dos mercados e os 

ganhos de escala, retroalimentando, assim, o processo de desenvolvimento do estado.  

A população do interior irá sempre requerer atenção especial. Os avanços que 

podem ser alcançados com o desenvolvimento de um setor moderno exportador de 

serviços, aí incluído o turismo, infelizmente beneficiarão apenas alguns centros urbanos do 

estado e seus arredores, desde que esses últimos produzam, por exemplo, alimentos a serem 

consumidos nas grandes áreas urbanas turísticas ou nas áreas envolvidas na produção de 

bens exportáveis intensivos em recursos naturais. 
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Nas áreas mais remotas do estado habitadas pelos povos da floresta, parece ser 

pequena a possibilidade de se criar ocupações com produtividade econômica adequada. Se 

for desejável manter essa população em tais áreas, será preciso subsidiar sua permanência. 

Existem ao menos duas razões para isso. Primeiro, por que o Acre é um estado de fronteira 

internacional, pode ser de interesse do país que as áreas mais remotas, em particular na 

fronteira com o Peru7, permaneçam ao menos esparsamente habitadas. Sendo assim, é 

inteiramente consistente que a sociedade brasileira, e não apenas a acreana, seja 

responsável por prover a estes grupos populacionais os serviços mínimos de educação, 

saúde, saneamento, energia e comunicação para permanecerem no local com dignidade. 

Mais especificamente deveria ficar a cargo do governo federal realizar os investimentos que 

garantam a tais populações o acesso adequado a todos os serviços básicos. Também seria 

recomendável que o governo federal garantisse recursos para o desenvolvimento e 

adequação de tecnologias voltadas para melhorar a produtividade dessas populações em 

suas atividades tradicionais e outras novas e para difusão e assistência à implantação dessas 

tecnologias. Recursos para desenvolver tecnologias que melhorem as condições de vida, em 

geral, dessas populações também deveriam ser de responsabilidade do governo federal. 

Por outro lado, na medida em que um mínimo populacional é fundamental à 

preservação da biodiversidade e tendo essas populações, a preservação da floresta, como 

uma de suas principais missões, elas estarão realizando um serviço global. Nesse caso, 

caberia ao conjunto dos países interessados na preservação ambiental contribuir para 

garantir aos povos da floresta condições de vida mínimas nas áreas remotas que ocupam. 

Acima argumentamos que se a permanência dos povos da floresta nas áreas que 

atualmente ocupam é de interesse nacional ou mundial, seria responsabilidade federal ou do 

grupo de países interessados garantir-lhes acesso aos serviços que necessitam. 

Adicionalmente, esses grupos também deveriam ter direito a uma renda compensatória 

mínima de valor igual ao quanto a mais precisariam receber para permanecerem nas áreas 

remotas em que vivem com o mesmo bem-estar que teriam caso resolvessem migrar.  

                                                 
7 A fronteira do Acre com a Bolívia já se encontra na sua maior parte solidamente povoada.  



8 
 

 

Natureza e possibilidades de desenvolvimento econômico e 
redução da pobreza no Acre 

Evita evasão de 
consumo

População nativa 
significativa 

Demanda por 
serviços 

Necessidade de 
investimentos 

Concentração de 
renda 

Possibilidade de 
evasão de consumo

Retenção de recursos 
humanos para o 
desenvolvimento 

tecnológico 

Disponibilidade de 
serviços 

Insuficiência de 
demanda 

Necessidade de 
progresso tecnológico

Baixa escolaridade 
da força de trabalho

Excedente de mão 
de obra 

Baixo custo de vida 

Baixa remuneração 
e pobreza

Melhor qualidade de 
vida

Fronteira e proteção 
ao meio ambiente

Transferências 
nacionais e 

internacionais 

Infra-estrutura 
limitada

Alto custo de 
transporte

Economia fechada 

Ineficiência e baixa 
produtividade

Remoto 
Recursos naturais 

"limitados "

Geração de renda 
limitada 

Elevado custo 
unitário da infra-

estrutura 


